
PREGÃO (PRESENCIAL) N° 012/2019 
EDITAL Nº 016/2019 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSO N° 019/2019 

 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Empresa 
Especializada, para a Prestação de Serviços Médicos, Odontológicos, 
Enfermagem e Técnico de Enfermagem, para o Centro de Saúde III, localizado 
na Avenida Padre Anchieta n° 441 – Bairro Centro – Reginópolis – SP, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este 
Edital como Anexo I. 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 16/05/2019. 
 
HORÁRIO DE INÍCIO: 09h00. 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua Abrahão Ramos nº 327 – 
Centro – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP. A sessão será conduzida pelo 
Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 
Processo n° 019/2019. 
 
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua Abrahão Ramos nº 327 – 
Centro – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP – Telefone (0XX14) 3589-9200 – E-
mail: compras@reginopolis.sp.gov.br. 
 
A SENHORA CAROLINA ARAUJO DE SOUSA VERÍSSIMO, PREFEITA 

MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS, ESTADO DE SÃO PAULO, torna público 
que se acha aberta neste Município de Reginópolis, licitação na modalidade 
PREGÃO (PRESENCIAL), do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando 
a Contratação de Empresa Especializada, para a Prestação de Serviços 
Médicos, Odontológicos, Enfermagem e Técnico de Enfermagem, para o 
Centro de Saúde III, localizado na Avenida Padre Anchieta n° 441 – Bairro 
Centro – Reginópolis – SP, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, que integra este Edital como Anexo I, que será regida pela Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Estadual nº 49.722, de 
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24 de junho de 2005, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual nº 
6.544, de 22 de novembro de 1989, do Decreto Estadual nº 47.297, de 6 de 
novembro de 2002, do Decreto Estadual nº 47.945, de 16 de julho de 2003, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
VISTORIA: É obrigatória. Deverá ser realizada em horário de expediente até 
o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, no 
horário das 8 às 17 horas, mediante prévio agendamento junto à Diretoria de 
Saúde, telefone: (0XX14) 3589-9100 – Ramal nº 113. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e seus anexos. 
 
Integram este Edital os Anexos de I a VII. 
 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa total, orçada em R$ 
1.748.441,20 (UM MILHÃO E SETECENTOS E QUARENTA E OITO MIL E 
QUATROCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E VINTE CENTAVOS), 
onerará os recursos orçamentários e financeiros estaduais e próprios 
reservados nos códigos:  
FICHA 251; 
FICHA 278. 
 
1 – PARTICIPAÇÃO 
 
1.1 – Poderão participar deste Pregão empresas do ramo de atividade 
pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação. 
 
1.2 – Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, 
não será permitida a participação de empresas:  
 
a) Estrangeiras que não funcionem no País;  
 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição;  



c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III do 
artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02 e da Súmula n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo; 
 
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 
9.605/98 e impedidas de contratar para os fins estabelecidos pela Lei Estadual 
nº 10.218/99; 
 
e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
 
2 – CREDENCIAMENTO 
 
2.1 – Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser 
apresentado o que se segue: 
 
2.1.1 – Quanto aos representantes: 
 
a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta 
Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
 
b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou 
instrumento particular do representante legal que o assina, do qual constem 
poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, o procurador 
deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada 
no subitem “a”; 
 
c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá 
identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto; 
 



d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda 
que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação 
de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances 
verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar 
ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado 
na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço por item; 
 
e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
credenciamentos de eventuais licitantes retardatários; 
 
f) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 
 
2.1.2 – Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
 
Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência 
de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com 
o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada FORA dos 
Envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 (Habilitação). 
 
2.1.3 – Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:  
 
Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 
123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo V 

deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 
(Habilitação). 
 
3 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 
separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua 
parte externa os seguintes dizeres: 
 
 



DENOMINAÇÃO: 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019 
PROCESSO Nº 019/2019 

DENOMINAÇÃO: 
ENVELOPE Nº 02 – 
HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 
012/2019 
PROCESSO Nº 019/2019 

 
4 – PROPOSTA 
 
4.1 – O Anexo II deverá ser utilizado para a apresentação da Proposta, 
datilografado ou impresso, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem 
cotações alternativas, datado e assinado pelo licitante ou seu representante 
legal. 
 
4.2 – A proposta deverá conter as seguintes indicações: 
 
4.2.1 – A denominação, endereço/CEP, e-mail, telefone, CNPJ do licitante e 
data; 
 
4.2.2 – Preço Unitário e Preço Total, em algarismos, expressos em moeda 
corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, incluindo, além do 
lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais 
encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com 
a integral execução do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
 
a) O preço ofertado deverá ser apresentado com precisão de duas casas 
decimais. 
 
4.3 – O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses consecutivos e 
ininterruptos contados da data indicada pelo CONTRATANTE na 
Autorização para Início dos Serviços. 
 
4.4 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua apresentação. 
 



4.5 – O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as 
especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 
5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
O julgamento da Habilitação se processará após a fase de lances e negociação, 
mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem 
respeito a: 
 
5.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual 
(ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;  
 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-
se de sociedade empresária;  
 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício;  
 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
5.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 
relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto do certame;  
 



c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 
relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa 
da União;  
 
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou 
do domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta 
licitação;  
 
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS);  
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeito de Negativa. 
 
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato, porém, será obrigatória a apresentação durante a fase de habilitação 
dos documentos exigidos neste subitem, ainda que os mesmos veiculem 
restrições impeditivas à referida comprovação.  
 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério deste Município de Reginópolis, para a regularização da 
documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, 
procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
 
5.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica;  



b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente 
do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
5.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL:  
 
a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio 
da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 
no qual se indique que a empresa já prestou os serviços. 
 
a.1) Em termos de especificação, considera-se compatível: 
 
a.1.1) Para o Item nº 01: O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em 
nome do licitante e indicar(em) quantidades suficientes para que, juntos, 
representem, no mínimo, 04 (quatro) prestações de serviços médicos; 
 
a.1.2) Para o Item nº 02: O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em 
nome do licitante e indicar(em) quantidades suficientes para que, juntos, 
representem, no mínimo, 01 (uma) prestação de serviços odontológicos; 
 
a.1.3) Para o Item nº 03: O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em 
nome do licitante e indicar(em) quantidades suficientes para que, juntos, 
representem, no mínimo, 01 (uma) prestação de serviços de enfermagem; 
 
a.1.4) Para o Item nº 04: O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em 
nome do licitante e indicar(em) quantidades suficientes para que, juntos, 
representem, no mínimo, 01 (uma) prestação de serviços de técnico de 
enfermagem. 
 
a.2) A comprovação a que se refere a alínea “a” poderá ser efetuada pelo 
somatório das quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões válidos 
quanto dispuser o licitante. 
 
a.3) O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea “a” anterior deve(m) estar em papel 
timbrado, com a devida identificação e assinatura do responsável, devendo 



possuir ainda o nome, endereço, telefone(s)/fax e e-mail do contato do 
emitente do atestado, além da descrição dos serviços realizados e seu período 
da realização. 
 
a.4) O(s) atestado(s) de capacidade operacional poderá(ão) ser objeto(s) de 
averiguação/diligência a critério da Diretoria de Saúde deste Município de 
Reginópolis para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de 
aspectos funcionais e de desempenho. 
 
b) Registro ou inscrição nas entidades profissionais competentes (Conselho 
Regional de Medicina – CRM ou no Conselho Regional de Odontologia – CRO 
ou no Conselho Regional de Enfermagem), conforme a atividade da empresa; 
 
c) Atestado de Vistoria, conforme Anexo VII deste Edital. 
 
5.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em 
papel timbrado, conforme modelo mostrado no Anexo VI deste Edital, 
atestando que:  
 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  
 
b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para 
os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do 
Estado de São Paulo;  
 
c) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto 
ao Município de Reginópolis, e de que as notificações e comunicações formais 
decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar 
em seu preâmbulo; 
 



d) A empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra;  
 
e) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, 
o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 
de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
 
f) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas. 
 
5.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
5.6.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, este Município de Reginópolis aceitará como válidas as 
expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas.  
 
5.6.2 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
a) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 
 
6 – DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
 
6.1 – No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão 
pública, iniciando-se pela fase de credenciamento dos licitantes interessados 



em participar deste certame, ocasião em que serão apresentados os 
documentos indicados no item 2.1. 
 
6.2 – Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro 
os Envelopes nº 01 e nº 02, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta 
de Preços e a Documentação de Habilitação. 
 
6.3 – O julgamento será feito pelo critério de menor preço por item, observadas 
as especificações técnicas e parâmetros mínimos definidos neste Edital. 
 
6.3.1 – Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o preço total por 

extenso e as correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta. 
 
6.4 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
6.4.1 – Sendo desclassificadas as propostas: 
 
a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas 
neste Edital; 
 
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais 
licitantes; 
 
c) Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital. 
 
6.4.2 – A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro. 
 
6.5 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará 
por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 
 
6.6 – As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
 
6.6.1 – Seleção da proposta de menor preço por item e das demais com preços 
até 10% (dez por cento) superiores àquela; 



6.6.2 – Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no 
item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 
preços, até o máximo de três. No caso de empate das propostas, serão 
admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes; 
 
6.6.3 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor 
da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 
 
a) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a 
definição completa da ordem de lances. 
  
6.7 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço por item, ou em valores distintos e 
decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante 
ofertante, observadas, em ambos os casos, as reduções mínimas, conforme 
Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, aplicáveis, 
inclusive, em relação ao primeiro lance formulado, prevalecendo o primeiro 
lance recebido quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor; 
 
6.7.1 – A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre 
o preço unitário. 
 
6.7.2 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
 
6.8 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência 

às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:  
 
6.8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  
 
6.8.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais 
bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 



considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será 
declarada a melhor oferta;  
 
a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de 
preclusão; 
  
b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 6.8.1 será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 
proposta;  
 
b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que 
apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.  
 
6.8.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a 
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte;  
 
6.8.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, 
nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02, sendo 
assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver 
participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas 
propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.8.1;  
 
a) Não configurada a hipótese prevista neste subitem, será declarada a melhor 
oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances. 
 
6.9 – Após a fase de lances serão classificadas, na ordem crescente dos valores, 
as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 6.6.1, e 
aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o 
último preço ofertado. 
 



6.10 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades legais cabíveis. 
 
6.11 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 
vistas à redução do preço. 
 
6.12 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço por item, decidindo motivadamente a respeito; 
 
6.13 – Considerada aceitável a oferta de menor preço por item, no momento 
oportuno, a critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento do licitante às 
condições habilitatórias estipuladas neste Edital; 
 
6.14 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de 
processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 
apresentação de documentos novos.  
 
6.15 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada.  
 
6.16 – Este Município de Reginópolis não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da 
verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.  
 
6.17 – Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos 
neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor.  
 
6.18 – Se a oferta de menor preço por item não for aceitável, ou se o licitante 
não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos 
autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a 
habilitação do licitante, será declarada vencedora.  
 



6.19 – Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes.  
 
6.20 – O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 
diligências julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e 
declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no 
prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.  
 
6.21 – Havendo redução do valor inicialmente ofertado decorrente de lances 
e/ou negociação, a licitante vencedora deverá protocolar no 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua 
Abrahão Ramos nº 327 – Centro – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP, aos 
cuidados da Comissão de Licitações, até o segundo dia útil seguinte contado 
da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e totais para a 
aquisição, nos moldes do Anexo II deste Edital, respeitada a proporção de 
redução dos preços;  
 
6.21.1 – Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida neste subitem 6.21, no prazo ali mesmo assinalado, os preços 
unitários finais válidos para a contratação serão apurados por este Município 
de Reginópolis, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida 
entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no 
certame, indistintamente, sobre cada um dos preços unitários ofertados na 
referida proposta. 
 
7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 – Na fase de habilitação: 
 
a) O Pregoeiro verificará os documentos indicados no Item 5 – 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deste Edital; 
 
b) Caso os documentos constantes não atendam aos requisitos estabelecidos 
no Item 5 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanar 
eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios 
eletrônicos hábeis de informações;  
 



b.1) Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, 
devendo ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por 
meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada;  
 
c) Este Município de Reginópolis não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no momento 
da verificação a que se refere à alínea “b”, ressalvada a indisponibilidade de 
seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou 
não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas na forma 
prevista na alínea “b”, o licitante será inabilitado, mediante decisão motivada; 
 
d) Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 
acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 
administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial;  
 
e) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação 
dos documentos indicados no subitem 5.2, ainda que veiculem restrições 
impeditivas à referida comprovação;  
 
e.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município de 
Reginópolis, para a regularização da documentação com emissão de certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa;  
 
e.2) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “e.1” 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, 
retomar os atos referentes ao procedimento licitatório;  
 
f) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 
Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame. 
 



7.2 – Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subseqüente de menor 
preço por item, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
8 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO 
 
8.1 – Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá, solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
 
8.2 – Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste Edital e 
protocolada na Seção de Licitações; 
 
8.2.1 – Admite-se impugnação por intermédio de e-mail 
(compras@reginopolis.sp.gov.br), ficando a validade do procedimento 
condicionada à protocolização do original no DEPARTAMENTO DE 
COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua Abrahão Ramos nº 327 – 
Centro – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP – Telefone (0XX14) 3589-9200, no 
prazo de 48 horas de seu envio. 
 
8.2.2 – Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 
data para realização da sessão pública. 
 
8.3 – A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das 
condições nele estabelecidas. 
 
8.4 – Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal 
imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da 
motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias que começará 
a correr a partir do dia em que houver expediente neste Município de 
Reginópolis para a apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando 
os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em 
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igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
8.4.1 – Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. 
 
8.4.2 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;  
 
8.4.3 – Os recursos devem ser protocolados no DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua Abrahão Ramos nº 327 – 
Centro – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP, aos cuidados da Comissão de 
Licitações e dirigidos a Prefeita Municipal.  
 
8.4.4 – Admite-se recursos por intermédio de e-mail 
(compras@reginopolis.sp.gov.br), ficando a validade do procedimento 
condicionada à protocolização do original, no respectivo DEPARTAMENTO 

DE COMPRAS E LICITAÇÕES, localizado na Rua Abrahão Ramos nº 327 – 
Centro – CEP 17.190-000 – Reginópolis – SP, no prazo de 48 horas.  
 
8.5 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente 
interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório.  
 
8.6 – A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão 
pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 
 
9 – DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante 
celebração de termo de contrato, a ser assinado pela adjudicatária no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, podendo ser prorrogado 
uma vez por igual período a critério deste Município de Reginópolis, sob pena 
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de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
 
9.2 – Se, por ocasião da formalização do contrato, a documentação relativa à 
regularidade fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, 
este Município de Reginópolis verificará a situação por meio eletrônico hábil 
de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando 
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada;  
 
a) Se não for possível atualizá-la por meio eletrônico hábil de informações, a 
adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar 
a situação de regularidade mediante a apresentação da respectiva 
documentação, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação 
não se realizar.  
 
9.3 – Constituem também condições para a celebração da contratação:  
 
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: 
apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial da 
adjudicatária, ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o 
plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
 
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 
c) Prestação de Caução em Garantia. Este Município de Reginópolis exigirá da 
CONTRATADA garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura, 
podendo ser prestada por uma das seguintes modalidades (a não prestação de 
garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a 
adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):  
 



c.1) Caução em dinheiro;  
 
c.2) Títulos da dívida pública;  
 
c.3) Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que 
deverão conter, conforme o caso: i) Prazo de validade correspondente ao início 
do período de vigência do contrato até o recebimento definitivo ou término do 
prazo de execução; ii) expressa afirmação do fiador de que, como devedor 
solidário, fará o pagamento que for devido, independentemente de 
interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; iii) Não 
poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em 
consonância com o inciso III do artigo 80 da Lei Federal nº 8666/93. 
 
10 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, LOCAL, 
FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO  
 
10.1 – As disposições sobre a execução dos serviços, local, fiscalização e 
pagamento estão dispostas no Termo de Referência e na Minuta de Contrato, 
que integram este Edital como anexos. 
 
11 – DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
11.1 – Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de 
nova sessão pública do Pregão com vistas à celebração da contratação, quando 
a(s) adjudicatária(s):  
 
a) Se recusar(em) a assinar o contrato ou quando convocada(s) à assinatura, 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ou não atender(em) a todas 
as condições para a celebração da contratação;  
 
b) No caso de microempresa(s) e/ou empresa(s) de pequeno porte declarada(s) 
vencedora(s) com irregularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações, deixar(em) de apresentar a 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de assinatura do 
contrato. 
 



11.2 – A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 03 (três) dias úteis, 
contados da divulgação do aviso.  
 
11.3 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do 
Município de Reginópolis e no endereço eletrônico 
www.reginopolis.sp.gov.br.  
 
11.4 – Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente 
à fase de negociação. 
 
12 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
12.1 – Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula n° 51 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
13 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 
da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os 
licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
13.2 – O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de 
Reginópolis e no endereço eletrônico www.reginopolis.sp.gov.br. 
 
13.3 – Após a publicação do extrato de contrato, os envelopes contendo os 
documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada, 
pelo prazo de 05 (cinco) dias, findo o qual serão inutilizados.  
 
13.4 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  
 
13.5 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de 
Pirajuí, Estado de São Paulo. 



REGINÓPOLIS, TERÇA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2019. 
 
 
 

CAROLINA ARAUJO DE SOUSA VERÍSSIMO 
PREFEITA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS 

  



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019 

 
1 – OBJETO: 
 
A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Empresa Especializada, 
para a Prestação de Serviços Médicos, Odontológicos, Enfermagem e Técnico 
de Enfermagem, para o Centro de Saúde III, localizado na Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – Bairro Centro – Reginópolis – SP, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
2 – PLANILHA DOS SERVIÇOS E CUSTOS ESTIMADOS: 
 

ITEM ESPECIALIDADE QUANTIDADE SERVIÇO 

01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CLÍNICO GERAL 
 
 
  

01 
 
 
 

 

PLANTÕES DE DOMINGO À SABADO 
DAS 07:00 ÀS 19:00 HORAS E DAS 19:00 
ÀS 07:00 HORAS, no Centro de Saúde III, 
localizado na Avenida Padre Anchieta n° 
441 – Centro – Reginópolis – SP. 

CLÍNICO GERAL 
 
 
 
  

01 
 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS 
SEMANAIS, DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, para atendimento na 
Penitenciária I “Tenente PM José Alfredo 
Cintra Borin” de Reginópolis, localizada 
na Estrada Vicinal Roberto Kassim – Km.  

CLÍNICO GERAL 
 
 
 
 
  

01 
 
 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS 
SEMANAIS, DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, para atendimento na 
Penitenciária II "Sgto. PM Antonio Luiz 
de Souza" de Reginópolis, localizada na 
Estrada Vicinal Avaí/Reginópolis – Km. 
30,1.  

CLÍNICO GERAL 
 
 
  

01 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS 
SEMANAIS, DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, para atendimento na Unidade de 
Saúde da Família, incluindo atendimento 
na Zona Rural do Município. 

MÉDICO PEDIATRA 
 
 

01 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 12 HORAS 
SEMANAIS, DIVIDIDOS EM 02 DIAS 
NA SEMANA, ALTERNADOS, no 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

 
 
 

Centro de Saúde III, localizado na 
Avenida Padre Anchieta n° 441 – Centro 
– Reginópolis – SP. 

MÉDICO 
GINECOLOGISTA/OBSTETRA 
 
 
  

01 
 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 08 HORAS 
SEMANAIS, DIVIDIDOS EM 02 DIAS 
NA SEMANA, ALTERNADOS, no 
Centro de Saúde III, localizado na 
Avenida Padre Anchieta n° 441 – Centro 
– Reginópolis – SP. 

MÉDICO PSIQUIATRA 
 
 
 
  

01 
 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 08 HORAS 
MENSAIS, DIVIDIDOS EM 02 
PERÍODOS DE 04 HORAS A CADA 15 
DIAS, no Centro de Saúde III, localizado 
na Avenida Padre Anchieta n° 441 – 
Centro – Reginópolis – SP. 

02 
 
 
 
 
 
 

DENTISTA 
 
 
 
 
  

01 
 
 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS 
SEMANAIS, DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, para atendimento na 
Penitenciária II "Sgto. PM Antonio Luiz 
de Souza" de Reginópolis, localizada na 
Estrada Vicinal Avaí/Reginópolis – Km. 
30,1. 

03 
 
 
 
 
 
 

ENFERMEIRO 
 
 
 
 
  

01 
 
 
 
 
 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS 
SEMANAIS, DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, para atendimento na 
Penitenciária II "Sgto. PM Antonio Luiz 
de Souza" de Reginópolis, localizada na 
Estrada Vicinal Avaí/Reginópolis – Km. 
30,1. 

04 
 
 
 
 
 
 
 
 

TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 
 
 
 
 
 
 
  

02 
 
 
 
 
 
 

 
 

COM CARGA HORÁRIA DE 30 HORAS 
SEMANAIS CADA, SENDO UM DAS 
06H00 ÀS 12H00 E OUTRO DAS 12H00 
ÀS 18H00, DE SEGUNDA A SEXTA-
FEIRA, para atendimento na 
Penitenciária II "Sgto. PM Antonio Luiz 
de Souza" de Reginópolis, localizada na 
Estrada Vicinal Avaí/Reginópolis – Km. 
30,1. 

 
 
 
 



2 – A CONTRATADA OBRIGA-SE A:  
 
2.1 – Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 
humanos necessários; 
 
2.2 – Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das 
atividades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da 
equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;  
 
2.3 – Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e 
federais que interfiram na execução dos serviços;  
 
2.4 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;  
 
2.5 – Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer 
anormalidade que verificar na execução dos serviços;  
 
2.6 – Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e 
atender prontamente as reclamações sobre seus serviços;  
 
2.7 – Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do 
CONTRATANTE em seu acompanhamento;  
 
2.8 – Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do 
artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;  
 
2.9 – Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia 
recente; 
 
2.10 – Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos 
serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;  



2.11 – Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza 
praticadas por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que 
no recinto da sede do CONTRATANTE;  
 
2.12 – Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes 
de pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive 
as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e 
previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou 
tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;  
 
2.13 – Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 
disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das 
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;  
 
2.14 – Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do 
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;  
 
2.15 – Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, 
quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;  
 
2.16 – Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer 
natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, 
civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 
utilização;  
 
2.17 – Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos 
serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas 
verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;  
 
2.18 – Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos 
de proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e 
fiscalizar sua efetiva utilização;  
 
2.19 – Executar as atividades de forma a garantir os melhores resultados com 
otimização da gestão de seus recursos – quer humanos quer materiais – com 
vistas à qualidade dos serviços à satisfação do CONTRATANTE, praticando 



produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos e responsabilizando-se 
integralmente pelos serviços contratados cumprindo plenamente as 
disposições legais que interfiram em sua execução;  
 
2.20 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, 
previdenciários, fiscais e comerciais, bem como pelo cumprimento das normas 
legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, e as normas internas 
de segurança e medicina de trabalho, resultantes da execução deste contrato, 
sem a transferência de qualquer ônus à CONTRATANTE;  
 
2.21 – Dispor de profissionais com especialização comprovada na área objeto 
da prestação de serviço; 
 
2.22 – Preencher fichas e emitir relatórios necessários, e que fazem parte 
obrigatória da documentação objeto da prestação do serviço; 
 
2.23 – Registrar no prontuário do paciente todo o serviço objeto da prestação 
de serviço; 
 
2.24 – Responder civil, penal e administrativamente por todos os danos 
causados ao paciente decorrentes da ação ou omissão na prestação de serviço 
objeto do contrato; 
 
2.25 – Indicar responsável técnico preposto que deverá resolver problemas 
decorrentes da prestação do serviço; 
 
2.26 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos 
da legislação vigente; 
 
2.27 – Implantar de forma adequada e, em conjunto com a Diretoria de Saúde, 
a planificação e execução dos serviços, garantindo suporte para o atendimento 
ininterrupto;  
 
2.28 – Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados diretamente ou 
indiretamente à CONTRATADA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços e na utilização dos equipamentos 
disponibilizados pela CONTRATANTE;  



2.29 – Responsabilizar-se pela utilização criteriosa dos 
equipamentos/materiais disponibilizados para a realização dos 
procedimentos contratados, devendo, de imediato, comunicar à 
CONTRATANTE as necessidades de reparos e/ou manutenção dos 
equipamentos, bem como intercorrências com materiais; 
 
2.30 – Informar, no início da vigência contratual, os profissionais do seu quadro 
que prestarão serviços, com a comprovação da respectiva capacidade técnica e 
vínculo empregatício;  
 
2.31 – Executar os serviços contratados sempre com a melhor qualidade técnica 
aplicável aos trabalhos desta natureza, com zelo, diligência e economia, 
sempre em rigorosa observância às normas vigentes;  
 
2.32 – Garantir a gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no 
âmbito deste termo, sendo vedada, sob qualquer hipótese, a cobrança ao 
usuário do SUS de complementaridade de qualquer espécie;  
 
2.32.1 – Os profissionais da CONTRATADA, não poderão cobrar qualquer 
serviço médico-hospitalar ou complemento de assistência prestada ao 
paciente, em razão do presente contrato, sob pena de responsabilidade 
daqueles;  
 
2.33 – Prestar atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 
Humanização do SUS;  
 
2.34 – Prestar os serviços em harmonia com os demais profissionais do 
Município de Reginópolis;  
 
2.35 – Organizar a escala de profissionais para atuarem no objeto do contrato, 
devendo encaminhá-la a Diretoria de Saúde, até o penúltimo dia útil do mês 
anterior à prestação dos serviços;  
 
2.35.1 – Na substituição de profissionais em caráter emergencial, a 
CONTRATADA se compromete a garantir a competência e legalidade do 



exercício do profissional substituto, informar, em tempo razoável, a Diretoria 
de Saúde e remeter a documentação necessária do profissional. 
 
2.36 – Fornecer ao Município de Reginópolis a documentação de todos os 
membros da equipe médica para realização de cadastro e evidência de 
competência e legalidade do exercício profissional, bem como realizar todos os 
procedimentos necessários à análise ético-profissional, cadastro no CNES – 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde e seguimento das normas 
existentes para autorização da prestação de serviço médico.  
 
2.36.1 – Todos os profissionais que irão atuar deverão, obrigatoriamente, 
preencher a Ficha Cadastral de Profissionais no CNES – Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde;  
 
2.37 – Informar os profissionais que vierem a integrar o seu quadro, no decorrer 
da vigência contratual, destinados à prestação do serviço contratado para que 
sejam previamente avaliados e aprovados pelo Município de Reginópolis 
quanto à qualificação técnica; 
 
2.38 – Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços 
executados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para ao 
Município de Reginópolis;  
 
2.39 – Na hipótese da CONTRATADA designar profissionais autônomos para 
a prestação de serviços objeto da presente contratação, ficará a mesma 
obrigada a declarar tal condição por escrito, obrigando-se ainda a apresentar à 
CONTRATANTE os seguintes documentos:  
 
a) comprovante de inscrição dos profissionais autônomos junto ao INSS;  
 
b) comprovante dos recolhimentos previdenciários dos profissionais 
autônomos. 
 
2.40 – Declarar expressamente que tem conhecimento do teor da Súmula 331 
do Tribunal Superior do Trabalho e que responderá perante a 
CONTRATANTE pelo pagamento de todas as verbas, encargos e reflexos 



decorrentes de eventual condenação em processo trabalhista promovido por 
qualquer de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviços; 
 
2.41 – Os profissionais contratados deverão ter registro nos respectivos 
conselhos de classe (Conselho Regional de Medicina – CRM ou no Conselho 
Regional de Odontologia – CRO ou no Conselho Regional de Enfermagem) 
conforme a atividade da empresa, e quando legalmente exigível, possuírem 
especialização compatível. 
 
3 – ITEM, DISCRIMINAÇÃO, QUANTIDADE, UNIDADE DE 
FORNECIMENTO, PREÇOS ESTIMADOS E REDUÇÕES MÍNIMAS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE  
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

PREÇO 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

(R$) 

REDUÇÃO 
MÍNIMA 
ENTRE 

LANCES 
(R$) 

01 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços Médicos, 
para o Centro de 
Saúde III, localizado 
na Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP. 

12 Meses 114.204,00 856,53 

02 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços 
Odontológicos, para 
o Centro de Saúde 
III, localizado na 
Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP 

12 Meses 4.999,86 37,49 



03 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços 
Enfermagem, para o 
Centro de Saúde III, 
localizado na 
Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP 

12 Meses 4.255,78 31,91 

04 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços de Técnico 
de Enfermagem, 
para o Centro de 
Saúde III, localizado 
na Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP 

12 Meses 4.902,66 36,76 

 
  



ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019 

 
A simples apresentação desta Proposta é considerada como indicação bastante 
de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame 
 

DADOS DO LICITANTE 
DENOMINAÇÃO: 

ENDEREÇO: 

CEP: FONE: FAX: 

E-MAIL: CNPJ: 
 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Empresa 
Especializada, para a Prestação de Serviços Médicos, Odontológicos, 
Enfermagem e Técnico de Enfermagem, para o Centro de Saúde III, localizado 
na Avenida Padre Anchieta n° 441 – Bairro Centro – Reginópolis – SP, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este 
Edital como Anexo I. 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE  
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços Médicos, 
para o Centro de 
Saúde III, localizado 
na Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP. 

12 Meses   

02 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços 
Odontológicos, para 
o Centro de Saúde 
III, localizado na 

12 Meses   



Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP 

03 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços 
Enfermagem, para o 
Centro de Saúde III, 
localizado na 
Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP 

12 Meses   

04 

Contratação de 
Empresa 
Especializada, para 
a Prestação de 
Serviços de Técnico 
de Enfermagem, 
para o Centro de 
Saúde III, localizado 
na Avenida Padre 
Anchieta n° 441 – 
Bairro Centro – 
Reginópolis – SP 

12 Meses   

PREÇO TOTAL R$  
PREÇO TOTAL POR EXTENSO: 

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: _____ dias (mínimo de 60 dias), 
contados a partir da data de apresentação da proposta. 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as 
especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I do edital. 
 
DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos 
e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre 
outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, 
frete e lucro. 



Reginópolis, em ____ de ________________ de 2019. 
 

 
_________________________________ 

Assinatura do representante legal 
 
Nome do representante legal: _________________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 



ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
REGINÓPOLIS E A EMPRESA 
_________________________________(
EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL/EXTRAJUDICIAL, 
QUANDO FOR O CASO) PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS, 
ENFERMAGEM E TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM, PARA O CENTRO 
DE SAÚDE III, LOCALIZADO NA 
AVENIDA PADRE ANCHIETA N° 
441 – BAIRRO CENTRO – 
REGINÓPOLIS – SP, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
DO TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 
INTEGRA ESTE EDITAL COMO 
ANEXO I. 

 
PREGÃO (PRESENCIAL) N° 012/2019 

PROCESSO N° 019/2019 
 

Aos __ dias do mês de _______________ de 2019, no prédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS, CNPJ nº 44.556.033/0001-98, com sede 
administrativa na Rua Abrahão Ramos nº 327 – Bairro Centro – CEP 17.190-000 
– Reginópolis – SP, presentes, de um lado, o MUNICÍPIO DE REGINÓPOLIS, 
neste ato representado pela sua Prefeita Municipal, a SENHORA CAROLINA 

ARAÚJO DE SOUSA VERÍSSIMO, brasileira, casada, servidora pública 
estadual, portadora da cédula de identidade RG nº 7.777.383-4, emitido pela 
Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, devidamente 



Inscrita no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 
826.740.438-49, de ora em diante designado CONTRATANTE, e a EMPRESA 

_____________________, inscrita no CNPJ sob nº _________________, com sede 
na _____________- nº ___, -________, _________ – __, CEP ___________, Fone 
(0XX__) _____-_____, representada pelo SENHOR ____________________, 
________, ________, _____, portador da cédula de identidade RG sob nº 
_____________, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de 
_____________ e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda sob o nº ___________, na qualidade de vencedora do 
Pregão Presencial nº 012/2019, doravante denominada CONTRATADA, nos 
termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, firmam o presente contrato, com as seguintes 
cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO 

 
1.1 – Contratação de Empresa Especializada, para a Prestação de Serviços 
Médicos, Odontológicos, Enfermagem e Técnico de Enfermagem, para o 
Centro de Saúde III, localizado na Avenida Padre Anchieta n° 441 – Bairro 
Centro – Reginópolis – SP, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
1.2 – Consideram-se partes integrantes deste instrumento, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes documentos: a) Edital do Pregão Presencial 
nº 012/2019 e seus anexos; b) Proposta de ____de _____ de 2019, apresentada 
pela CONTRATADA; c) Ata da sessão do Pregão Presencial nº 012/2019. 
 
1.3 – O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas 
condições, acréscimos ou supressões nos termos do artigo 65, § 1° da Lei 
Federal nº 8.666/93.  
 
1.4 – O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 
 
 
 
 



CLÁUSULA SEGUNDA 
VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
2.1 – A vigência deste contrato inicia-se na data indicada pelo 
CONTRATANTE na Autorização para Início dos Serviços, encerrando-se no 
término do prazo de execução dos serviços, com eficácia após a publicação de 
seu extrato no Diário Oficial do Município de Reginópolis. 
 
2.2 – O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses consecutivos e 
ininterruptos, contados da data indicada pelo CONTRATANTE na 
Autorização para Início dos Serviços, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que não seja 
denunciado por qualquer das partes, por escrito e com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias de seu vencimento.  
 
2.3 – A Autorização para Início dos Serviços será expedida pela Diretoria de 
Saúde no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da publicação do extrato deste 
contrato no Diário Oficial do Município de Reginópolis.  
 
2.4 – As prorrogações do prazo de execução serão formalizadas mediante 
celebração dos termos de aditamento a este contrato, respeitadas as condições 
prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.  
 
2.5 – A não prorrogação contratual por conveniência do CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.  
 
2.6 – Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.2, a vigência contratual nos 
exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará 
sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos 
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender 
as respectivas despesas.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, 



sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para 
isso:  
 
3.1 – Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o 
efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também 
realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, 
efetivando avaliação periódica.  
 
3.2 – Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 
exclusivo critério, julgar inconveniente.  
 
3.3 – Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu 
serviço, para comprovar o registro de função profissional.  
 
3.4 – Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material ou 
equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus 
pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às 
necessidades ou às normas vigentes de segurança e medicina do trabalho. 
 
3.5 – Executar mensalmente o aceite dos serviços efetivamente prestados, 
descontando o equivalente aos não realizados bem como aqueles não 
aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por 
motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções 
disciplinadas neste Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

 
4.1 – O valor total do presente contrato é de R$__________ 
(__________________), o qual correrá por conta das Funcionais Programáticas:  
FICHA 251; 
FICHA 278. 
 



4.2 – O pagamento será efetuado pela Tesouraria do CONTRATANTE, no 
prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, mediante depósito(s) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S.A., desde que a correspondente nota 
fiscal/fatura tenha sido emitida sem incorreções.  
 
4.3 – Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os 
documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação 
contenham incorreções ou irregularidades, sendo de 02 (dois) dias, a contar da 
comunicação pela Diretoria de Saúde, o prazo para sua regularização. 
 
4.4 – Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
apresentação.  
 
4.5 – Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública 
direta ou indireta.  
 
4.6 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá 
início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE.  
 
4.7 – Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, 
o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subseqüente.  
 
4.8 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, 
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu 
administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do 
profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o 
plano de recuperação judicial.  
 
4.9 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação 
extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar 
comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial.  
 



4.10 – A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 4.8 e 
4.9 assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo 
e/ou pagamentos seguintes. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
A CONTRATADA, além da disponibilização de mão de obra, dos materiais e 
dos utensílios e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços, 
bem como das disposições constantes no Termo de Referência – Anexo ao 
Edital, obriga-se a: 
 
5.1 – Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos 
da legislação vigente.  
 
5.2 – Comunicar à Diretoria de Saúde, sempre que necessário, as ocorrências 
verificadas no transcorrer dos serviços.  
 
5.3 – Indicar preposto para tratar de assuntos de cunho administrativo e 
encarregado de serviços para tratar de assuntos operacionais.  
 
5.3.1 – A mudança de preposto ou de encarregado do Contrato deverá ser 
formalmente comunicada à Diretoria de Saúde.  
 
5.4 – Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitadas pela 
Diretoria de Saúde.  
 
5.5 – Manter, durante toda a execução deste Contrato, todas as condições que 
culminaram em sua habilitação.  
 
5.6 – Responder por danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE.  
 
5.7 – Refazer os serviços considerados inadequados pela Diretoria de Saúde.  
 



5.8 – A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial 
deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Diretora da Divisão de Saúde 
e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador 
judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Diretoria de Saúde. 
 
5.9 – Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 
humanos necessários; 
 
5.10 – Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e 
federais que interfiram na execução dos serviços;  
 
5.11 – Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do 
artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;  
 
5.12 – Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com 
fotografia recente; 
 
5.13 – Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos 
serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;  
 
5.14 – Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza 
praticadas por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que 
no recinto da sede do CONTRATANTE;  
 
5.15 – Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes 
de pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive 
as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e 
previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou 
tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;  
 
5.16 – Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 
disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das 
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;  



5.17 – Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do 
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;  
 
5.18 – Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, 
quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;  
 
5.19 – Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer 
natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, 
civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 
utilização;  
 
5.20 – Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos 
serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas 
verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;  
 
5.21 – Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos 
de proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e 
fiscalizar sua efetiva utilização;  
 
5.22 – Executar as atividades de forma a garantir os melhores resultados com 
otimização da gestão de seus recursos – quer humanos quer materiais – com 
vistas à qualidade dos serviços à satisfação do CONTRATANTE, praticando 
produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos e responsabilizando-se 
integralmente pelos serviços contratados cumprindo plenamente as 
disposições legais que interfiram em sua execução;  
 
5.23 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, 
previdenciários, fiscais e comerciais, bem como pelo cumprimento das normas 
legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, e as normas internas 
de segurança e medicina de trabalho, resultantes da execução deste contrato, 
sem a transferência de qualquer ônus à CONTRATANTE;  
 
5.24 – Dispor de profissionais com especialização comprovada na área objeto 
da prestação de serviço; 
 



5.25 – Preencher fichas e emitir relatórios necessários, e que fazem parte 
obrigatória da documentação objeto da prestação do serviço; 
 
5.26 – Registrar no prontuário do paciente todo o serviço objeto da prestação 
de serviço; 
 
5.27 – Responder civil, penal e administrativamente por todos os danos 
causados ao paciente decorrentes da ação ou omissão na prestação de serviço 
objeto do contrato; 
 
5.28 – Indicar responsável técnico preposto que deverá resolver problemas 
decorrentes da prestação do serviço; 
 
5.29 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos 
da legislação vigente; 
 
5.30 – Implantar de forma adequada e, em conjunto com a Diretoria de Saúde, 
a planificação e execução dos serviços, garantindo suporte para o atendimento 
ininterrupto;  
 
5.31 – Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados diretamente ou 
indiretamente à CONTRATADA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços e na utilização dos equipamentos 
disponibilizados pela CONTRATANTE;  
 
5.32 – Responsabilizar-se pela utilização criteriosa dos 
equipamentos/materiais disponibilizados para a realização dos 
procedimentos contratados, devendo, de imediato, comunicar à 
CONTRATANTE as necessidades de reparos e/ou manutenção dos 
equipamentos, bem como intercorrências com materiais; 
 
5.33 – Informar, no início da vigência contratual, os profissionais do seu quadro 
que prestarão serviços, com a comprovação da respectiva capacidade técnica e 
vínculo empregatício;  
 



5.34 – Executar os serviços contratados sempre com a melhor qualidade técnica 
aplicável aos trabalhos desta natureza, com zelo, diligência e economia, 
sempre em rigorosa observância às normas vigentes;  
 
5.35 – Garantir a gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no 
âmbito deste termo, sendo vedada, sob qualquer hipótese, a cobrança ao 
usuário do SUS de complementaridade de qualquer espécie;  
 
5.35.1 – Os profissionais da CONTRATADA, não poderão cobrar qualquer 
serviço médico-hospitalar ou complemento de assistência prestada ao 
paciente, em razão do presente contrato, sob pena de responsabilidade 
daqueles;  
 
5.36 – Prestar atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 
Humanização do SUS;  
 
5.37 – Prestar os serviços em harmonia com os demais profissionais do 
Município de Reginópolis;  
 
5.38 – Organizar a escala de profissionais para atuarem no objeto do contrato, 
devendo encaminhá-la a Diretoria de Saúde, até o penúltimo dia útil do mês 
anterior à prestação dos serviços;  
 
5.38.1 – Na substituição de profissionais em caráter emergencial, a 
CONTRATADA se compromete a garantir a competência e legalidade do 
exercício do profissional substituto, informar, em tempo razoável, a Diretoria 
de Saúde e remeter a documentação necessária do profissional. 
 
5.39 – Fornecer ao Município de Reginópolis a documentação de todos os 
membros da equipe médica para realização de cadastro e evidência de 
competência e legalidade do exercício profissional, bem como realizar todos os 
procedimentos necessários à análise ético-profissional, cadastro no CNES – 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde e seguimento das normas 
existentes para autorização da prestação de serviço médico.  
 



5.39.1 – Todos os profissionais que irão atuar deverão, obrigatoriamente, 
preencher a Ficha Cadastral de Profissionais no CNES – Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde;  
 
5.40 – Informar os profissionais que vierem a integrar o seu quadro, no decorrer 
da vigência contratual, destinados à prestação do serviço contratado para que 
sejam previamente avaliados e aprovados pelo Município de Reginópolis 
quanto à qualificação técnica; 
 
5.41 – Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços 
executados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para ao 
Município de Reginópolis;  
 
5.42 – Na hipótese da CONTRATADA designar profissionais autônomos para 
a prestação de serviços objeto da presente contratação, ficará a mesma 
obrigada a declarar tal condição por escrito, obrigando-se ainda a apresentar à 
CONTRATANTE os seguintes documentos:  
 
a) comprovante de inscrição dos profissionais autônomos junto ao INSS;  
 
b) comprovante dos recolhimentos previdenciários dos profissionais 
autônomos. 
 
5.43 – Declarar expressamente que tem conhecimento do teor da Súmula 331 
do Tribunal Superior do Trabalho e que responderá perante a 
CONTRATANTE pelo pagamento de todas as verbas, encargos e reflexos 
decorrentes de eventual condenação em processo trabalhista promovido por 
qualquer de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviços; 
 
5.44 – Os profissionais contratados deverão ter registro nos respectivos 
conselhos de classe (Conselho Regional de Medicina – CRM ou no Conselho 
Regional de Odontologia – CRO ou no Conselho Regional de Enfermagem) 
conforme a atividade da empresa, e quando legalmente exigível, possuírem 
especialização compatível. 
 
 



 
CLÁUSULA SEXTA 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1 – Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.  
 
6.2 – Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local 
determinado para a execução do objeto.  
 
6.3 – Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução 
dos serviços. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
GARANTIA CONTRATUAL 

 
7.1 – Para garantir o cumprimento deste contrato, a CONTRATADA prestou 
garantia conforme previsão contida no instrumento convocatório, no valor de 
R$ __________ ( _______________ ) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
deste contrato.  
 
7.2 – A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída 
após o término da vigência deste contrato, e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.  
 
7.3 – Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer 
obrigações, incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, 
notificada por meio de correspondência simples, obriga-se a repor ou 
completar o seu valor no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas contado do recebimento da referida notificação. 
 
7.4 – Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que 
a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA. 
 
 
 
 
 



CLÁUSULA OITAVA 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
8.1 – Fica nomeado como gestor do contrato, o Senhor Écio Inácio de Oliveira, 
Diretor de Saúde e CPF nº. 051.513.128-80. 
 
8.1.1 – No desempenho de suas atividades é assegurado ao gestor do contrato 
o direito de verificar a perfeita execução do presente contrato em todos os 
termos e condições. 

 
CLÁUSULA NONA 

RESCISÃO E SANÇÕES 
 
9.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a 
ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883, de 8 de junho de 
1994, autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir unilateralmente este 
contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, 
o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.  
 
9.2 – Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e nº 10.520/02, que a CONTRATADA declara conhecer 
integralmente.  
 
9.3 – No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA 
reconhecerá os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas 
no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação.  
 
9.4 – A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a 
responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do 
objeto ou pela inadimplência.  
 
9.5 – A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o 
ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas 
cometidas pela CONTRATADA.  
 



9.6 – No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação 
judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, 
sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.  
 
9.7 – No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação 
extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
FORO 

 
10.1 – O Foro competente para toda e qualquer ação oriunda do presente 
contrato é o da Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo. 
 
10.2 – E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato em três 
vias de igual forma e teor, para todos os fins de direito. 
 

Reginópolis, em ______ de ________________ de 2019. 
 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
NOME _________________________ NOME________________________ 
RG Nº       RG Nº 
CPF Nº       CPF Nº 
 



ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
Eu _______________ (nome completo), RG nº ____________, representante 
legal da __________________________________ (denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que a 
empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação 
previstos no instrumento convocatório do Pregão Presencial nº 012/2019, 
realizado pelo Município de Reginópolis, inexistindo qualquer fato impeditivo 
de sua participação neste certame. 

 
Reginópolis, em ____ de ________________ de 2019. 

 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
Nome do representante legal: _________________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 

  



ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
no ato convocatório, que a empresa _____________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 
previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos 
previstos nos artigos 42 a 45 da referida Lei Complementar, no procedimento 
licitatório do Pregão Presencial nº 012/2019, realizado pelo Município de 
Reginópolis. 

 
Reginópolis, em ____ de ________________ de 2019. 

 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
Nome do representante legal: _________________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 

 
  



ANEXO VI 
MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) 

 
 
 
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do 
Pregão Presencial nº 012/2019, realizado pelo Município de Reginópolis, 
DECLARO, sob as penas da lei:  
 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações, que a empresa encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  
 
b) Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, 
para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição 
do Estado de São Paulo;  
 
c) Que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e alterações, cujos termos conheço na íntegra;  
 
d) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto 
ao Município de Reginópolis, e de que as notificações e comunicações formais 
decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar 
em seu preâmbulo; 
 
e) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, 
o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 
de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
 
f) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverei apresentar comprovação 



documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas. 
 

Reginópolis, em ____ de ________________ de 2019. 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
Nome do representante legal: _________________________________ 
RG do representante legal: __________________________ 
CPF do representante legal: _________________________ 
  



ANEXO VII 
ATESTADO DE VISTORIA 

 
 
 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a Contratação de Empresa 
Especializada, para a Prestação de Serviços Médicos, Odontológicos, 
Enfermagem e Técnico de Enfermagem, para o Centro de Saúde III, localizado 
na Avenida Padre Anchieta n° 441 – Bairro Centro – Reginópolis – SP, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este 
Edital como Anexo I.  
 
 
 

Atestamos, para fins de participação no Pregão Presencial nº 012/2019, 
promovido por este Município de Reginópolis, que o Sr. __________________, 
RG nº __________________, representante da empresa __________________, 
Fone: (__) __________________, E-mail: __________________, esteve neste local 
em __/__/2019, reconhecendo os locais de execução dos serviços.  

 
(Dados do representante deste Município de Reginópolis responsável 

pelo acompanhamento da vistoria): 
 
Nome completo:  ______________________________________  
Matricula: ____________________________________________  
Setor: ________________________________________________  
Cargo: _______________________________________________  
Assinatura: ___________________________________________ 




